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Aplicativo de monitoramento do serviço de transporte escolar 
será implantado em Cruz das Almas

O Município de Cruz das Almas aderiu, no dia 15 de janeiro, ao projeto Transporte Legal, em que

há acompanhamento regular do transporte escolar do município através de um aplicativo. O

termo de adesão, que prevê a implantação do projeto foi assinado pela procuradora-geral de

Justiça Norma Cavalcanti, promotora de Justiça Lívia Rocha, prefeito de Cruz das Almas, Ednaldo

Ribeiro, e pelo procurador-geral do Município, Mauro Barretto.

Gerente do projeto, o promotor de Justiça Adriano Marques explicou que o aplicativo é de

gestão do Município. O membro do MP apresenta e propõe a adesão, mas toda gestão das

informações é feita pelos municípios, cabendo ao promotor de Justiça verificar e analisar os

dados. Ele informou ainda que o projeto será testado em Cruz das Almas e, posteriormente,

apresentado aos prefeitos da região. Segundo Adriano Marques, a intenção é que todos os

municípios baianos implantem o ‘Transporte Legal’ para que seja possível ter um mapa da Bahia,

com um diagnóstico estadual.

Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação (Ceduc), o promotor de

Justiça Adalvo Dourado lembrou que o projeto foi importado do MP de Alagoas e customizado

pela área de tecnologia do Ministério Público baiano e reafirma o compromisso institucional com

a entrega de uma educação de qualidade a crianças e adolescentes.

Fonte: Imprensa MPBA (Texto adaptado) Leia na íntegra
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https://www.mpba.mp.br/noticia/71294


MP apresenta projeto de educação inclusiva para 
Município de Guanambi

O projeto de educação inclusiva, que prevê a sensibilização da comunidade escolar e 
capacitação de professores para atendimento adequado às demandas de alunos com 
deficiência, foi apresentado pelo Ministério Público estadual para adesão pelo 
Município de Guanambi no dia 23 de janeiro. 

Segundo o gerente do projeto, promotor de Justiça Adriano Marques, a iniciativa 
aborda a temática de forma intersetorial, envolvendo as áreas de educação, saúde e 
assistência social do Município para gerar resultados efetivos.

Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação (Ceduc), o 
promotor de Justiça Adalvo Dourado destacou a relevância do projeto, que já foi 
implantado no município de Cruz das Almas e tem alcançado resultados positivos. A 
promotora de Justiça da comarca, Lívia Rocha também participou da reunião, que foi 
proposta pela promotora de Justiça de Guanambi, Tatyane Caires. Ela ressaltou a 
necessidade da temática da educação inclusiva ser olhada de forma global, envolvendo 
diversas áreas do Município para trazer resolutividade às situações. “Esta atuação do 
MP no âmbito coletivo muda a realidade das cidades”, registrou Tatyane Caires.

Fonte: Imprensa CNMP ( texto adaptado)      Leia na íntegra
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https://www.mpba.mp.br/noticia/71386


MP recomenda proibição de celulares em salas de aula nas 
escolas de Pilão Arcado

O Ministério Público estadual, por meio do promotor de Justiça Sebastião Coelho,
recomendou ao Município de Pilão Arcado que proíba o uso de aparelhos celulares
nas salas de aula dos estabelecimentos de ensino públicos e particulares, exceto
nos casos de prévia autorização para aplicações pedagógicas.

Segundo o promotor de Justiça, o uso frequente de aparelhos celulares de forma
inadequada durante as aulas contribui para a dispersão da atenção dos alunos e,
consequentemente, compromete o efetivo aprendizado dos educandos. “É
necessária a conscientização dos alunos de que o uso de tais aparelhos no horário
das aulas, para fins não pedagógicos, interfere negativamente em seu
desenvolvimento, além de prejudicar o trabalho dos educadores e o rendimento
das aulas”, destacou.

Fonte: Imprensa MPBA ( texto adaptado) Leia na íntegra
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https://www.mpba.mp.br/noticia/71489
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MP aciona Município de Santo Antônio de Jesus para garantir transporte 
escolar para estudantes com deficiência

O Ministério Público estadual, por meio dos promotores de Justiça Thiago Cerqueira Fonseca e

Danúbia Catarina Oliveira, acionou o Município de Santo Antônio de Jesus para que forneça

imediatamente o transporte escolar integral, gratuito e contínuo às crianças e adolescentes com

deficiência, atípicas ou com neurodivergências da rede municipal e estadual de ensino do

Município, a fim de que tenham acesso ao ensino regular, às salas multifucionais e ao Centro de

Apoio Pedagógico Aurélio Pires (CAP – Aurélio Pires). Além disso, o MP requer que o Município

apresente um plano de gestão que assegure a oferta do transporte de forma contínua, de modo

a evitar qualquer desassistência a alunos com deficiência, neurodivergentes ou atípicos.

“Essa problemática se arrastou por todo o ano letivo de 2023, em razão da ausência de um

planejamento prévio para o fornecimento do transporte escolar dos alunos com necessidades

especiais, tanto para a escola quanto para as salas multifuncionais, gerando um grave prejuízo ao

processo educacional das crianças e adolescentes com algum tipo de deficiência, de modo que é

inaceitável que tal situação se prolongue por ainda mais tempo, sob risco de aumentar ainda

mais o incalculável prejuízo pedagógico”, destacaram os promotores de Justiça.

ACP – Clique aqui

Fonte: Imprensa MPBA (texto adaptado) Leia na íntegra

https://www.mpba.mp.br/sites/default/files/biblioteca/educacao/acp039s_-_temas_diversos/inicial_-_acp_transporte_escolar_saj_-_600.9.109639.2023_assinada.pdf
https://www.mpba.mp.br/noticia/71638


Justiça determina que Município de Santo Antônio de Jesus ofereça 
transporte escolar para estudantes com deficiência

A Justiça determinou no dia 21 de fevereiro que o Município de Santo Antônio de Jesus forneça transporte escolar
adequado para todas as crianças e adolescentes diagnosticados com deficiência, neurodivergência ou atipicidade na
rede municipal e estadual de ensino da cidade. A decisão, que deve ser cumprida em caráter de urgência no prazo de
cinco dias úteis, atende a pedido do Ministério Público, formulado em ação de autoria dos promotores de Justiça
Thiago Cerqueira Fonseca e Danúbia Catarina Oliveira. A decisão determina que se garanta aos alunos o acesso ao
ensino regular, às salas multifucionais (AEE) e ao Centro de Apoio Pedagógico Aurélio Pires (CAP – Aurélio Pires). A
Justiça deu um prazo de 15 dias úteis para que o Município apresente um plano de gestão que assegure a oferta do
transporte de forma contínua, de modo a evitar qualquer desassistência a alunos com deficiência, neurodivergentes
ou atípicos.

O MP instaurou em 23 de março de 2023 um procedimento para acompanhar a adoção de medidas extrajudiciais e
judiciais cabíveis diante da denúncia que chegou à Instituição de que, apesar de o ano letivo ter iniciado em 23 de
fevereiro de 2023, até aquele momento, crianças neuroatípicas e neurodivergentes estariam sendo prejudicadas,
impossibilitadas de frequentar o ambiente escolar e as salas multifuncionais, que estariam ociosas justamente em
razão da ausência das “crianças com deficiências, neurodivergentes e neuroatípicas” pela falta de cuidadores e
também da ausência de transporte escolar para sua locomoção. Os promotores de Justiça tentaram resolver a situação
extrajudicialmente, no entanto como a situação perdurou durante o ano de 2023, foi ajuizada ação civil pública.

DECISÃO – Clique aqui

Fonte: Imprensa MPBA

07

https://www.mpba.mp.br/sites/default/files/biblioteca/educacao/acp039s_-_temas_diversos/processo_8000601-07.2024.8.05.0229_-_acao_civil_publica_infancia_e_juventude.pdf


MP recomenda que Município de Governador Mangabeira garanta 
matrícula de aluno afastado por indisciplina

O Ministério Público estadual recomendou ao secretário municipal de Educação de Governador Mangabeira que garanta a imediata

matrícula do adolescente F.M.R na rede municipal de ensino no ano letivo de 2024. De acordo com a promotora de Justiça Horthensia

Fernandes Leão, o aluno foi afastado da estrutura física da escola em que estudava em 2023 e, conforme informações da Secretaria,

permanecia fazendo atividades remotas em casa. O afastamento teria sido motivado por atos de indisciplina.

A recomendação foi encaminhada ao secretário no dia dia 11 de janeiro. Nela, a promotora de Justiça também orienta que seja

garantido ao adolescente o integral acesso às atividades presenciais, e, após o início do ano letivo, seja elaborado, no prazo de até 30

dias, em conjunto com o responsável legal, a escola e demais órgão públicos municipais (Assistência Social, Conselho Tutelar, entre

outros), um plano de ação para identificar as causas da indisciplina e a baixa frequência do aluno, bem como as medidas que serão

aplicadas para solucionar o caso. Horthensia Leão destaca que o afastamento do aluno e a assistência remota não caracterizam oferta

regular de educação, “mas sim uma penalidade disciplinar desarrazoada e não prevista”. A situação dele, desde a aplicação da sanção

disciplinar, é irregular e se trata de violação ao direito de acesso e permanência à escola, afirma a promotora.

Fonte: Imprensa MPBA - Redator: Maiama Cardoso MTb/BA - 2335
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Reunião do comitê estadual de segurança nas escolas apresenta Plano 
2024 e os parâmetros para o ano letivo

O Ministério Público estadual, por meio do promotor de Justiça Adalvo Dourado, participou

da 1° e 2° reunião ordinária do Comitê Estadual Intersetorial de Segurança nas Escolas

(Cise), nos meses de janeiro e fevereiro do ano corrente. Nas reuniões foram apresentadas e

discutidas: aprovação do plano CISE 2024, os parâmetros para o ano letivo de 2024 e o

Projeto Sucesso Escolar, lançado pela Secretaria de Educação do estado da Bahia, cujo o

principal foco é proporcionar mais oportunidades de aprendizagem com a garantia do

desenvolvimento integral do estudante do Ensino Médio e diminuir a evasão escolar em

regiões de alta vulnerabilidade social.

O Comitê é presidido pela SEC. Além do Ministério Público estadual, fazem parte do Cise a
Casa Civil; Secretaria da Justiça e Direitos Humanos (SJDH); SSP; Polícias Civil, Militar e
Federal; Departamento de Polícia Técnica (DPT); Corpo de Bombeiros Militar da Bahia;
Coordenação Geral de Políticas para a Juventude, da Secretaria de Relações Institucionais
(Serim); Conselho Estadual de Educação da Bahia; Procuradoria Geral do Estado (PGE);
União dos Prefeitos da Bahia (UPB); Defensoria Pública do Estado da Bahia; Ordem dos
Advogados da Brasil (OAB/Ba); Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef),
universidades e institutos federais, sindicatos, união de estudantes, dentre outras entidades.

Fonte: CEDUC e SEC/BA
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Adalvo Dourado

https://leisestaduais.com.br/ba/decreto-n-21992-2023-bahia
https://estudantes.educacao.ba.gov.br/noticias/sec-lanca-projeto-sucesso-escolar-com-acoes-para-garantir-permanencia-dos-estudantes-mais-v


MEC e Inep divulgam resultados do Censo Escolar 2023

O Ministério da Educação (MEC) e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) divulgaram, no dia 22 de
fevereiro, os resultados da primeira etapa do Censo Escolar 2023. Nessa primeira etapa, foram registrados um total de 47,3 milhões de
estudantes, considerando todas as etapas educacionais, distribuídos em 178,5 mil escolas.

Educação infantil - 900 mil matriculados, para atingir a meta 1 do PNE - 50% da população de até 3 anos matriculada, o país precisa sair das
atuais 4,1 milhões e atingir algo em torno de 5 milhões de matrículas. Além disso, O dado aponta para a universalização do atendimento
educacional na faixa etária de 4 e 5 anos com 5,3 milhões de alunos matriculados na pré-escola.

Ensino fundamental – A maior parte do alunado da educação básica se concentra no ensino fundamental – 26,1 milhões de matrículas. Ao todo,
121,4 mil escolas (68%) ofertam alguma das suas etapas: 103,8 mil atendem alunos nos anos iniciais (1º ao 5º) e 61,8 mil cobrem os anos finais
(6º a 9º).

Quando o assunto é tempo integral, o censo confirma a tendência no aumento de matrículas dessa modalidade, tanto nos anos iniciais (2,2
pontos percentuais de 2022 para 2023), quanto nos anos finais (2,8 pontos percentuais no mesmo período).

Ensino médio – Em 2023, foram registradas 7,7 milhões de matrículas no ensino médio. A ligeira queda de 2,4%, em relação a 2022 era um
movimento esperado, em função do aumento das taxas de aprovação no período da pandemia.

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) do IBGE, divulgada no segundo semestre de 2023, aponta que 91,9% da
população de 15 a 17 anos frequenta escola. Esse percentual aumenta para 94,3% quando se refere aos alunos dessa faixa etária que já
concluíram o ensino médio e não estão na educação superior.

Fonte: INEP (Texto adaptado) Leia na íntegra
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https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/censo-escolar/mec-e-inep-divulgam-resultados-do-censo-escolar-2023
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/censo-escolar/mec-e-inep-divulgam-resultados-do-censo-escolar-2023


Só 30% das secretarias de Educação exigem curso de 
gestão escolar para diretores, diz estudo

Apenas 30% das secretarias de Educação de estados e municípios exigem curso de gestão escolar para o cargo de

diretor. A informação é de estudo da associação civil sem fins lucrativos Dados para um Debate Democrático na

Educação.

Os dados foram apresentados em debate da Comissão de Educação da Câmara no dia 30 de novembro de 2023. A

mesma pesquisa mostra que ainda existe no Brasil grande heterogeneidade entre municípios e estados em relação

às formas de seleção e de formação de diretores. Na maioria dos estados, há mais de uma modalidade compondo a

forma de seleção principal, sendo as modalidades mais frequentes: eleição (56%), indicação (48%), plano de gestão

(33%) e certificação (30%).

Professora da Fundação Getúlio Vargas e uma das autoras do estudo, Lara Simielli citou dados do Censo Escolar e do

Saeb que apontam que 88% dos diretores de escolas públicas têm ensino superior. Mas, no Nordeste, 1 em cada 5

tem apenas o ensino médio e 9 entre 10 não têm formação em gestão escolar.

Fonte: Agência Câmara de Notícias Leia na íntegra
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https://www.camara.leg.br/noticias/1021542-so-30-das-secretarias-de-educacao-exigem-curso-de-gestao-escolar-para-diretores-diz-estudo/


Comissão da Infância, Juventude e Educação do CNMP apresenta diagnóstico sobre a 
estrutura do Ministério Público na defesa do direito à educação

12

O documento foi elaborado pelo Grupo de Trabalho vinculado à Cije, cuja finalidade foi diagnosticar a atuação dos ramos e unidades do 
Ministério Público brasileiro na defesa do direito à educação. A coleta dos dados para o diagnóstico ocorreu por meio de um formulário 
eletrônico enviado a todos os ramos e unidades do MP, seguida por entrevistas com membros de algumas unidades cujas estruturas 
organizacionais demonstraram, em um ou mais aspectos, serem mais eficazes para o enfrentamento dos desafios.

Em sua apresentação, o conselheiro Rogério Varela destacou que o Brasil tem hoje mais de 47 milhões de estudantes matriculados na 
educação básica e apenas 5% dos estudantes terminam o ensino médio na rede pública com aprendizado considerado adequado em 
matemática. Varela complementou que, “se a educação no Brasil não vai bem, o Ministério Público – instituição alçada pelo Constituinte 
como guardião da democracia e dos direitos fundamentais – está em débito com a sociedade brasileira. Logo, cabe a ele se estruturar para 
cumprir sua missão constitucional”.

Leia a matéria na íntegra
Acesse a íntegra do diagnóstico
Fonte: Secretaria de Comunicação Social do CNMP (texto adaptado)

"O Ministério Público brasileiro está apenas começando a especializar sua atuação na 
política educacional. Apesar de alguns avanços pontuais, parece evidente a falta de 
priorização da atribuição nessa área, sem refletir a verdadeira importância da temática.” 
A conclusão é do presidente da Comissão da Infância, Juventude e Educação (Cije) do 
Conselho Nacional do Ministério Público, Rogério Varela (foto), ao apresentar os dados 
do diagnóstico sobre a estrutura do Ministério Público na defesa do direito à educação, 
nessa terça-feira, 27 de fevereiro, durante a 2ª Sessão Ordinária de 2024 do CNMP.

https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/17330
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/noticias/2024/Fevereiro/Relatorio_2_-_GT_Diagnostico_finalizado.pdf


Ações de suporte jurídico e pedagógico
Meses de janeiro e fevereiro – 10 reuniões  orientativas

Reunião com PJ Guanambi 
– Educação Inclusiva

Reunião com PJ de 
Educação de Salvador – 

Educação Inclusiva
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Reunião com PJ Itagibá – 
violência na escola 

Reunião com a PJ Paulo Afonso – disponibilização 
de língua inglesa no ensino fundamental
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DECISÃO STF
Supremo suspende dispensa de 
comprovante de vacinação contra covid-19 
em escolas de Santa Catarina - Ministro 
Cristiano Zanin levou em conta a urgência 
da situação, com a proximidade da volta às 
aulas e a necessidade de impedir que as 
crianças sejam expostas a um ambiente de 
insegurança sanitária. Leia na íntegra

LEI Nº 14.811, DE 12 DE JANEIRO DE 2024
Institui medidas de proteção à criança e ao 
adolescente contra a violência nos 
estabelecimentos educacionais ou 
similares, prevê a Política Nacional de 
Prevenção e Combate ao Abuso e 
Exploração Sexual da Criança e do 
Adolescente e altera o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho 
de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), e 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). Leia na íntegra

LEI Nº 14.817, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
Estabelece diretrizes para a valorização dos 
profissionais da educação escolar básica 
pública.
Leia na íntegra

LEI Nº 14.818, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
Institui incentivo financeiro-educacional, na 
modalidade de poupança, aos estudantes 
matriculados no ensino médio público; e altera a 
Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 
14.075, de 22 de outubro de 2020. Leia na 
íntegra

LEI Nº 14.819, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
Institui a Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas comunidades escolares
Leia na íntegra

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=527137
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2024/lei-14811-12-janeiro-2024-795244-publicacaooriginal-170834-pl.html
https://www.migalhas.com.br/quentes/398573/aluno-discriminado-por-nao-ter-uniforme-sera-indenizado-por-escola
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14817.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14818.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14818.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14819.htm
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